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bunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 843/03.3TABRG, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Bohdan Pryydun, casado, trolha, de nacionalidade
ucraniana, com domicílio na Rua de Pé de Mouro, 18, Linhó, Sintra,
por se encontrar acusado da prática do crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 13 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4
de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 65/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 198/04.9TABRG, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Jorge Manuel Guerreiro Jacinto, filho de António Manuel Jacin-
to e de Alda Maria Guerreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 28 de Julho de 1959, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 968159566, com domicílio na Rua de Diu, 139, 3.º, São Lázaro,
4700-000 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de
Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Ou-
tubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Outubro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Adelaide F. G. Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 66/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal do
júri) n.º 342/98.3TABRG, ex-processo n.º 49/99, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Luís Costa Almeida, filho de Manuel
Fernando da Silva Almeida e de Teresa Fátima da Silva Costa Almeida,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Junho de 1977, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11142250, com domicílio
na Rua de Frades, 89, São Miguel, Caldas de Vizela, 4815-000 Cal-
das de Vizela, por se encontrar acusado da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), Decreto-Lei n.º 454/91, de 28/12; por despacho de 15 de
Outubro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

2 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgina R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 67/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 789/03.5TABRG, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Maria Joaquina Costa, de nacionalidade angolana, nascida em 12
de Dezembro de 1969, solteira, titular do passaporte n.º 0028855,
com domicílio na Rua da Devesa, 7, trás, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusada da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, praticado em 13 de Janeiro de 2003, foi a mesma
declarada contumaz, em 2 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-

riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração; proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 68/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 1915/03.0PBBRG-A, pendente neste Tribunal contra o
arguido Armando Jorge Cerqueira, filho de Fernanda Duarte Cerqueira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Setembro de 1971,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 9633774, com domicílio
na Rua de São Barnabé, 33, 1.º, C, 4700-000 Braga, por se encon-
trar acusado da prática do crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Penal, pratica-
do em 9 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 19
de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — O Oficial de Justiça, Luciano Simão Pedro.

Aviso de contumácia n.º 69/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 2712/03.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Francisco Alberto dos Prazeres Pereira, filho de Joaquim de
Carvalho Pereira e de Maria de Lurdes dos Prazeres, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 19 de Abril de 1971, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 9946008, titular da licença de condução
n.º BR-145156-2, com domicílio na Praceta de Pedro da Rocha, 5,
1.º, direito, 4710-000 Braga, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 30 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 2 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 70/2005 — AP.  — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 177/00.5PCBRG, ex-processo n.º 192-A/01, pendente neste
Tribunal contra o arguido Filipe Emanuel Ferreira Freitas, filho de
Domingos Freitas da Silva e de Maria do Sameiro Ferreira Sousa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Maio de 1976, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10793063, com domicílio no Lugar
de Bouça Boa, lote 14, Parada de Tibães, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de receptação, previsto e
punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 11
de Março de 1999; por despacho de 9 de Novembro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade e residência nos presentes autos.

9 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.


